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Parecer à Prestação de Contas Da Prefeitura Municipal de Araripina-PE, Gestor JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO, Exercício de 2022.

Araripina, 21 de novembro de 2024
Comissão de Finanças e Orçamento
I- RELATÓRIO
Conforme determinação do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa, o Presidente da Câmara enviou para análise desta Comissão o Parecer Prévio exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em relação à prestação de contas do Prefeito Sr. JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO, relativa ao exercício financeiro de 2022.

Abaixo transcrevemos o Parecer Prévio do TCE – PE, que recomendou a aprovação com ressalvas das Contas referente ao exercício 2022.

20ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 04/07/2024

PROCESSO TCE-PE N° 23100634-2

RELATOR: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo

EXERCÍCIO: 2022

UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Araripina

INTERESSADOS:

JOSÉ RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO

PAULO ROBERTO FERNANDES PINTO JUNIOR (OAB 29754-PE)

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS

PARECER PRÉVIO
Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 04/07/2024, 
CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a peça de defesa apresentada; 
CONSIDERANDO que as contribuições previdenciárias foram repassadas integralmente para o RGPS e RPPS no exercício destas contas, itens 3.4 e 8.4 do Relatório de Auditoria; 

CONSIDERANDO o superávit de Execução Orçamentária, que foi no valor de R$ 4.310.151,97;
CONSIDERANDO que foram cumpridos todos os limites constitucionais e legais;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais implícitos da razoabilidade e da proporcionalidade; 

JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Araripina a aprovação com ressalvas das contas do(a) Sr(a). JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO, relativas ao exercício financeiro de 2022 e a(s) medida(s) a seguir relacionadas.

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no artigo 8º combinado com o artigo 14 da Res. TC nº 236/2024, aos atuais gestores do(a) Prefeitura Municipal de Araripina, ou quem vier a sucedê-los, que atendam a(s) medida(s) a seguir relacionada(s): 

Elaborar a Lei Orçamentária Anual apresentando conteúdo que atenda aos requisitos exigidos pela Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Fortalecer o controle sobre os procedimentos de registro dos fatos administrativos que têm repercussão no patrimônio do Município, de modo que atendam às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade; 

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de recursos, a fim de que seja considerada a suficiência de saldos em cada conta para realização de despesas, evitando, assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do Município; 

Presentes durante o julgamento do processo: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS , relator do processo , 

Presidente da Sessão CONSELHEIRO MARCOS LORETO : Acompanha
CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL SUBSTITUINDO

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: MARIA NILDA DA SILVA
Analisando a publicação do Parecer Prévio do TCE – PE, exercício 2012, constatamos que o Tribunal recomenda sua aprovação e faz algumas ressalvas que devem ser observadas pelo Gestor ou quem venha a sucedê-lo.

II- DO PAPEL DO PODER LEGISLATIVO DE JULGAR O PARECER PRÉVIO DO TCE – PE
A Constituição Federal estabelece que as contas públicas dos Chefes do Executivo devem sofrer o julgamento - final e definitivo - da instituição parlamentar, cuja atuação, no plano do controle externo da legalidade e regularidade da atividade financeira do Presidente da República, dos Governadores e dos Prefeitos Municipais, é desempenhada com a intervenção “ad coadjuvandum” do Tribunal de Contas, transcreve-se:
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.

§ 2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3º - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

A apreciação das contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo - que é a expressão visível da unidade institucional desse órgão da soberania do Estado - constitui prerrogativa intransferível do Legislativo, que não pode ser substituído pelo Tribunal de Contas, no desempenho dessa magna competência, que possui extração nitidamente constitucional.
O Órgão competente, portanto, para apreciar as contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, somente pode ser, em nosso sistema de direito constitucional positivo, no que se refere ao Presidente da República, aos Governadores e aos Prefeitos Municipais, o Poder Legislativo, a quem incumbe exercer, com o auxílio meramente técnico-jurídico do Tribunal de Contas, o controle externo pertinente à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das pessoas estatais e das entidades administrativas.

É indispensável à noção constitucional de julgamento das contas públicas, o pronunciamento técnico-administrativo do Tribunal de Contas, quanto a contratos e a outros atos de caráter negocial celebrados pelo Chefe do Poder Executivo, bem como o respeito aos limites legais de aplicações de recursos públicos.

O procedimento do Tribunal de Contas, referente à análise individualizada de cumprimento de determinações legais e de determinadas operações negociais efetuadas pelo Chefe do Poder Executivo, tem o claro sentido de instruir o exame oportuno, pelo próprio Poder Legislativo - e exclusivamente por este, das contas anuais submetidas à sua exclusiva apreciação.

Somente à Câmara de Vereadores - e não ao Tribunal de Contas – assiste a indelegável prerrogativa de aprovar ou rejeitar, mediante orientação do Parecer Prévio daquele órgão técnico, as contas prestadas pelo Prefeito Municipal.
Nesse contexto, relevante ressaltar que não existe vinculação entre a recomendação do Tribunal de Contas e o julgamento pelo Poder Legislativo. 

Dessa forma, é possível que a Câmara Municipal em decisão fundamentada aprove as contas cujo parecer da Corte de Contas recomenda rejeição e vice-versa. 

III- DA NECESSIDADE DE ANÁLISE MINUNCIOSA DA GESTÃO E DA LIMITAÇÃO DO PARECER DA CORTE DE CONTAS

Não obstante o papel técnico desempenhado pelo Tribunal de Contas, a análise realizada para a emissão do parecer não abrange todos os aspectos da gestão, conforme estabelecido pelo Relator, vejamos:
Registre-se inicialmente que o presente processo não abrange todos os atos do gestor, mas primordialmente a verificação dos limites legais e constitucionais necessários para emissão do Parecer Prévio pelo TCE-PE, com a finalidade de dar cumprimento à Constituição Estadual, art. 86, § 1º, inciso III, e à Lei Estadual nº 12.600/2004 (Lei Orgânica do TCE-PE), art. 2º, inciso II.

Dessa forma, exercendo a competência constitucionalmente definida, o Poder Legislativo tem o poder-dever de complementar a análise do Tribunal de Contas, a fim de alcançar uma avaliação mais completa da gestão sob escrutínio, garantindo assim o efetivo cumprimento dos princípios estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal.
IV- DA DEFESA APRESENTADA PELO EX-PREFEITO 

Devidamente notificado, o interessado apresentou Defesa alegando em resumo a ausência de irregularidade graves, a convergência entre as informações do SICONFI e do TOME CONTAS, o impacto da pandemia de Covid-19 no planejamento financeiro e orçamentário. 

Argumentou também que a abertura de créditos adicionais respeitou a estrita legalidade, que a apuração do total de despesas com pessoal foi realizada corretamente e por fim que a gestão está empenhada em ampliar a transparência, mas que eventuais falhas não possuem condão de macular a prestação de Contas. 

V- DAS IRREGULARIDADES RELATIVAS AO ORÇAMENTO, FINANÇAS E PATRIMÔNIO

Não obstante o parecer do Tribunal de Contas recomendar a aprovação com ressalvas das contas do interessado, é imperioso sublinhar a existência de diversas irregularidades relativas à gestão orçamentária e financeira do Município de Araripina.
O mau planejamento orçamentário tem um grave impacto na gestão municipal, entre as irregularidades apontadas pelo TCE estão a deficiência da programação financeira e do cronograma mensal de desembolso. 

A descaracterização dos documentos contábeis impede a fiscalização dos atos da gestão e relativizam a ineficiência do gerenciamento de recursos do Município, impactando diretamente nos princípios da publicidade, moralidade e eficiência. 

O argumento de defesa apresentado pelo Interessado não pode ser considerado, uma vez que o exercício sob análise é 2022, no qual já não havia uma situação de calamidade causada pela pandemia de COVID-19.

O Tribunal de Contas também aponta que a abertura de créditos adicionais foi realizada por meio de dispositivo que descaracteriza a Lei Orçamentária Anual como peça de planejamento orçamentário e  exclui o Poder Legislativo da alteração orçamentária. 
Tal irregularidade tem relação direta com o desrespeito aos mecanismos de freios e contrapesos, teoria na qual se funda o Estado Democrático de Direito. Trata-se também de óbice a atividade típica do legislativo municipal que é a fiscalização da gestão de recursos do Município. 

Evidencia-se da Prestação de Contas do Interessado uma série de irregularidades contábeis, desrespeito as legislações técnicas aplicáveis e registro de restos a pagar sem fundo de caixa, desequilibrando as finanças municipais. 

Dissonante do entendimento da Corte de Contas, esta Comissão enxerga que as irregularidades aqui esposadas são graves, tem impacto direto na transparência das informações da gestão e podem causar prejuízo ao erário municipal. 

VI- DA IRREGULARIDADE GRAVE RELACIONADA A APLICAÇÃO DE RECURSOS NA EDUCAÇÃO 
Na busca por mais eficiência no uso dos recursos do ensino, o legislador, mediante três emendas à Constituição de 1988, dispôs novos critérios para distribuir parte das transferências constitucionais de impostos. Veio daí que, contando com maior número de alunos matriculados, certos Estados e Municípios foram beneficiados com mais repasse de FPM, FPE, ICMS e IPI/Exportação; em contraposição, os entes federados com menor rede de ensino passaram a sofrer perdas naquelas transferências entre níveis de governo. 
Foi esse o intuito da Emenda Constitucional nº 14, de 1996, ao criar o então inovador Fundo do Ensino Fundamental, o hoje extinto Fundef, que, entre vários êxitos, gerou forte municipalização das séries iniciais do ensino fundamental, e, dez anos depois e sob o mesmo propósito de repartir impostos em face do tamanho do alunado, a Emenda Constitucional nº 53, de 2006, institui o Fundo da Educação Básica, o Fundeb, alcançando não só o ensino fundamental, mas, de igual modo, a educação infantil e o ensino médio, para vigência por mais 14 anos, ou seja, 2007 a 2020.

A Constituição Federal determina que os estados, o Distrito Federal e os municípios devem aplicar, no mínimo, 25% da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. A aplicação deve ser comprovada até 30 de janeiro de cada ano.
Os recursos aplicados na educação podem ser usados para:

    • Aquisição de materiais didático-escolares, como livros, lápis, canetas e cadernos

    • Compra de veículos escolares para o transporte de alunos da educação básica na zona rural.

A aplicação pelos municípios, de no mínimo 25%, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, disposta no artigo 212 da Constituição Federal (CF/88), foi obrigatória em 2022, sem a possibilidade de compensação futura.

Durante o exercício de 2022, o Município de Araripina apresentou uma ineficiência extrema na aplicação e comprovação desta obrigação constitucional, conforme demonstrado no quadro abaixo, cujos índices com seus respectivos valores são extraídos dos Relatórios de Execução Orçamentária, ANEXO 08 (LDB, Art. 72) publicados obrigatoriamente a cada Bimestre, publicados junto ao SICONFI Consulta e enviados a Esta Casa Legislativa.

Quadro 1 – Percentual de Aplicação de Recursos em Educação por bimestre
	Bimestre
	Primeiro
	Segundo
	Terceiro
	Quarto
	Quinto
	Sexto

	% Aplicado
	4,98%
	1,77%
	3,62%
	8,30%
	11,63%
	27,11%


Quadro 2- Diferença em reais dos valores devidos e aplicados no primeiro semestre
	Bimestre
	Primeiro
	Segundo
	Terceiro

	Diferença entre valor devido e valor aplicado
	-4.122.386,26
	-8.789.956,62
	-12.128.039,64


Quadro 3- Diferença em reais dos valores devidos e aplicados no segundo semestre

	Bimestre
	Quarto
	Quinto
	Sexto

	Diferença entre valor devido e valor aplicado
	-12.823.629,13
	-12.415.315,45
	2.452.0634,06


Destaca-se dos quadros apresentados que houve aplicação a menor de recursos do primeiro ao quinto bimestre de 2022 e uma aplicação a maior no sexto bimestre que não é suficiente para mitigar a ineficiência da aplicação dos recursos. 

Embora ao final e apenas no final do exercício corrente de 2022, em ações sem planejamento e burlando o Cronograma de Desembolso, apontado como falha no processo de contas do Município pelo Relatório do TCE , processo Nº 23100634-2, publicado no início do exercício após a execução inicial da LOA – Lei Orçamentária Anual – feche o exercício com índice positivo, o que chama atenção é que em 83,33% da execução do exercício financeiro os valores aplicados em Educação descumprem o mínimo constitucional de 25%. 
Frisa-se que parte dos bimestres analisados a aplicação de recursos em educação é irrisória, essa irregularidade vai de encontro ao disposto no Art. 37 da Constituição Federal, especialmente no tocante ao princípio da EFICIÊNCIA.


O não cumprimento dos índices de aplicação do mínimo dos 25% em educação gera prejuízos a eficiência do ensino na rede municipal. A irregularidade se soma as denúncias recebidas pelo Poder Legislativo Municipal no exercício de 2022. Entre elas professores que compraram com recursos pessoais pincéis para uso em sala de aula, impressões de trabalhos e xerox de atividades para alunos, entre outras. 

A irregularidade em tela tem natureza gravíssima e não pode ser relevada na análise da presente prestação de contas. 
CONCLUSÃO:

Considerando que a análise do Tribunal de Contas de Pernambuco não abarca todos os atos da gestão; 

Considerando que a decisão exarada pela Corte de Contas não vincula o julgamento do Poder Legislativo Municipal, 

Considerando que a competência para o julgamento das contas anuais do Chefe do Executivo Municipal é da Câmara Municipal por determinação constitucional;

Considerando que a aplicação de recursos na Educação não atendeu ao princípio da eficiência estabelecido no artigo 37, da Constituição Federal;

Considerando que as irregularidades contábeis, orçamentárias e da gestão financeira e patrimonial são graves e podem gerar danos ao erário;
Considerando que a gestão orçamentária e financeira do Município de Araripina não atendeu aos princípios da publicidade, moralidade e eficiência;

Considerando que os argumentos de defesa apresentados pelo Interessado não são capazes de dirimir as irregularidades observadas; 

A Comissão de Finanças e Orçamento opina pela REJEIÇÃO das contas da Prefeitura Municipal de Araripina, da Gestão de JOSE RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO, exercício financeiro 2022, para o que apresenta o projeto de Decreto Legislativo em anexo.

Esse é o parecer, SMJ.

Presidente

Relator

Membro
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